
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 928177 - GO (2024/0250949-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS PRISIONAIS.
DATA DA PRISÃO PREVENTIVA. INVIABILIDADE. ACUSADO SOLTO NO
CURSO DO PROCESSO. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal pela não consideração do período de
prisão preventiva para fins de fixação do lapso temporal necessário ao livramento
condicional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a data da prisão preventiva deve ser
considerada como termo inicial para a obtenção de benefícios prisionais, como o
livramento condicional, quando o apenado foi solto durante o curso do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, nos casos em que o
apenado foi solto durante o curso do processo, a data da prisão preventiva não deve ser
considerada como termo inicial para a obtenção de benefícios prisionais, sob pena de
considerar como pena cumprida o período em que o réu esteve em liberdade provisória.
4. O entendimento adotado na origem, que considera a data da última prisão como marco
inicial para a concessão de benefícios prisionais, está correto e alinhado com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
5. No presente agravo regimental, não foram apresentados argumentos novos que
justifiquem a alteração da decisão agravada, devendo esta ser mantida por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A data da prisão preventiva não deve ser considerada como
termo inicial para a obtenção de benefícios prisionais quando o apenado foi solto durante
o curso do processo. 2. O marco inicial para a concessão de benefícios prisionais, quando
o acusado recebeu liberdade provisória na ação penal, deve ser a data da última prisão,
evitando-se considerar como pena cumprida o período em que o réu esteve em liberdade
provisória".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no HC 765.564/GO, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, DJe de ; STJ, AgRg no REsp 1.928.917/GO, Rel. Min. Laurita Vaz,15/3/2024
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC 773.07517/04/2023 20/04/2023
/MS, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024 26/6/2024
; STJ, AgRg no HC 888.141/SC, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC 813.546/GO, Rel. Min. Joel Ilan5/3/2024 15/3/2024
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .5/12/2023 12/12/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 928177 - GO (2024/0250949-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS PRISIONAIS.
DATA DA PRISÃO PREVENTIVA. INVIABILIDADE. ACUSADO SOLTO NO
CURSO DO PROCESSO. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal pela não consideração do período de
prisão preventiva para fins de fixação do lapso temporal necessário ao livramento
condicional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a data da prisão preventiva deve ser
considerada como termo inicial para a obtenção de benefícios prisionais, como o
livramento condicional, quando o apenado foi solto durante o curso do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, nos casos em que o
apenado foi solto durante o curso do processo, a data da prisão preventiva não deve ser
considerada como termo inicial para a obtenção de benefícios prisionais, sob pena de
considerar como pena cumprida o período em que o réu esteve em liberdade provisória.
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4. O entendimento adotado na origem, que considera a data da última prisão como marco
inicial para a concessão de benefícios prisionais, está correto e alinhado com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

5. No presente agravo regimental, não foram apresentados argumentos novos que
justifiquem a alteração da decisão agravada, devendo esta ser mantida por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A data da prisão preventiva não deve ser considerada como
termo inicial para a obtenção de benefícios prisionais quando o apenado foi solto durante
o curso do processo. 2. O marco inicial para a concessão de benefícios prisionais, quando
o acusado recebeu liberdade provisória na ação penal, deve ser a data da última prisão,
evitando-se considerar como pena cumprida o período em que o réu esteve em liberdade
provisória".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no HC 765.564/GO, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, DJe de ; STJ, AgRg no REsp 1.928.917/GO, Rel. Min. Laurita Vaz,15/3/2024
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC 773.07517/04/2023 20/04/2023
/MS, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024 26/6/2024
; STJ, AgRg no HC 888.141/SC, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC 813.546/GO, Rel. Min. Joel Ilan5/3/2024 15/3/2024
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .5/12/2023 12/12/2023

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por REGINALDO RODRIGUES DE
contra decisão monocrática que não conheceu o (fl. 150-152).LIMA habeas corpus 

O impetrante sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal, alegando que
deve ser considerado o período de prisão preventiva para fins de fixação do lapso para
atingir o requisito objetivo para livramento condicional.
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No presente agravo regimental, a defesa reitera os argumentos e os pedidos
contidos na inicial e pugna pela concessão do , sustentando que ahabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a data da prisão preventiva como
data-base para livramento condicional.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso o agravante reitera argumentos lançados anteriormente e
pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada (fl. 150-152), colhe-se que analisou de forma
devidamente fundamentada os pontos apresentados:

 
"O Tribunal de origem estabeleceu como data-base para

livramento condicional a data da primeira prisão definitiva para
cumprimento de pena, determinando que o período de prisão preventiva
deve ser considerado para fins de detração.

O acórdão se alinha à jurisprudência desta Corte Superior, no
sentido de que a data da prisão preventiva não deve ser considerada
para fins de definição do termo inicial do cálculo do livramento
condicional quando o apenado foi solto no curso do processo (AgRg no
HC n. 765.564/GO, rel. Min. Daniela Teixeira, D Je de ).15/3/2024

Nesse caso, deve-se tomar em conta a data da última prisão:
[...]
Correto, portanto, o entendimento adotado na origem, sob

pena de se considerar como pena efetivamente cumprida o período em
que o paciente estivera em liberdade - intervalo entre a concessão da
liberdade provisória e o início da execução penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus."
 
 

Não se olvida da existência da decisão monocrática proferida no HC n.
767.802/RN, mas ficou isolada e superada, porquanto a jurisprudência colegiada do
Superior Tribunal de Justiça se consolidou em sentido contrário:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. DATA-BASE PARA PROGRESSÃO DE
REGIME. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme a orientação jurisprudencial desta Corte, "nos
casos em que há condenação a uma única pena privativa de liberdade e
o Acusado foi solto durante o curso do processo, a data da prisão
preventiva não deve ser considerada como termo inicial para a obtenção
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de benefícios atinentes à execução da pena, sob o risco de considerar
pena cumprida o período em que o Réu esteve em liberdade provisória"
(AgRg no REsp 1.928.917/GO, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).17/04/2023 20/04/2023

2. Agravo regimental não provido. Decisão mantida" (AgRg
no HC n. 773.075/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).24/6/2024 26/6/2024

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PLEITO PELA CONSIDERAÇÃO DA DATA
DA PRISÃO CAUTELAR COMO TERMO INICIAL PARA
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PARA FINS DE PROGRESSÃO.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está
fixada no sentido de que, no caso em que o Apenado foi condenado a
uma única pena privativa de liberdade e foi solto durante o curso do
processo, a data da prisão preventiva não deve ser considerada como
termo inicial para a obtenção de benefícios atinentes à execução da
pena, sob o risco de considerar pena cumprida o período em que aquele
esteve em liberdade provisória.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 888.141
/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).5/3/2024 15/3/2024
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. MARCO INICIAL PARA A CONCESSÃO DE
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA DA PRIMEIRA PRISÃO.
INVIABILIDADE. PRISÃO PROVISÓRIA. DATA DA ÚLTIMA
PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, o paciente foi preso provisoriamente
em  e solto em , sendo preso novamente apenas em 26/8/2016 24/4/2017

 para iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade.30/4/2021
2. O tempo de prisão preventiva não foi desconsiderado,

tendo sido assegurada a detração ao paciente, que permaneceu em
liberdade provisória posteriormente ao período de prisão cautelar, razão
pela qual não há como considerar a data da primeira prisão (26/8/2016)
como data-base para a obtenção de benefícios prisionais, sob pena de se
considerar como pena efetivamente cumprida os mais de 4 anos em que
o paciente permaneceu em liberdade.

3 . Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 813.546
/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).5/12/2023 12/12/2023
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Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.

Documento eletrônico VDA47063092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/04/2025 15:42:27
Código de Controle do Documento: 62d0bc8d-8ae8-4be3-a054-0896a4a69582



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0250949-9 HC 928.177 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02850597520098090051  2850597520098090051  534435219  
53443521920248090000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : REGINALDO RODRIGUES DE LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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